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 Julgado indicado                
•    Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) 
que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  
doutrina e muito mais

•    Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi atualizado o link – “Inconstitucionalidade e Temas 
Correlatos” – no caminho Jurisprudência, no Banco do Conhecimento.  
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 

Plenário elege ministro Ayres Britto como presidente do STF 
 
O ministro Ayres Britto foi eleito, por 10 votos a 1, o 
novo presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) 
para o biênio 2012-2014. A eleição aconteceu no 
início da sessão plenária da Corte, na tarde desta 
quarta-feira (14). A Corte também elegeu, como vice-
presidente, o ministro Joaquim Barbosa. A posse 

dos ministros nos referidos cargos acontecerá no dia 19 de abril, às 16h. 
 
“Agradeço a confiança deste Plenário, prestigiando meu nome para 
presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de 
Justiça”, disse o ministro Ayres Britto. O presidente eleito ressaltou que 
seu estilo de trabalho “é de todos conhecido”, no sentido de “projetar 
sobre o cotidiano institucional um olhar coletivo”, administrando de 
forma compartilhada. “Tenho a certeza de que contarei com cada um dos 
senhores para levar a bom termo, rigorosamente nos moldes da 
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Constituição, essa altíssima incumbência de presidir as duas 

instituições”.  
 
Em relação à vice-presidência do ministro Joaquim Barbosa, o ministro 
Ayres Britto lembrou o “período de plena harmonia” na condução dos 
trabalhos no Tribunal Superior Eleitoral, quando ocuparam a Presidência 
e Vice-Presidência da corte eleitoral. 
 
Apesar da eleição para o biênio, o ministro Ayres Britto deve deixar a 
Corte antes do término do mandato, uma vez que atinge a idade limite 
para a aposentadoria compulsória em 18 de novembro deste ano. 
 
Perfil do presidente eleito 
Ministro do Supremo Tribunal Federal desde junho de 2003, Carlos Ayres 
Britto foi relator de ações em que o STF decidiu questões relevantes 
como: a liberação das pesquisas no Brasil com células-tronco 
embrionárias (ADI 3510), a legalização da demarcação integral e contínua 
da área indígena Raposa Serra do Sul (RR), com 1.747.464 hectares 
(Petição 3388), e o reconhecimento da união estável entre pessoas do 
mesmo sexo (ADI 4277 e ADPF 132). 
 
Outro tema de grande destaque relatado por ele foi o processo que 
culminou com a não recepção da chamada Lei de Imprensa. A decisão foi 
tomada no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 130. E também o julgamento da ADC 12, pelo qual 
ficou proibido o nepotismo no Judiciário e nos demais Poderes. 
 
Entre maio de 2008 e abril de 2010, Ayres Britto presidiu o Tribunal 
Superior Eleitoral. Antes mesmo da edição da Lei Complementar nº 135, a 
chamada Lei da Ficha Limpa, em junho de 2010, defendeu no TSE e no 
STF a tese da inelegibilidade dos candidatos condenados por 
improbidade administrativa e corrupção. Nesse período, também pôs fim 
às chamadas "candidaturas clandestinas". 
 
Durante as eleições gerais de 2010, o ministro foi relator da ADI 4451, na 
qual o STF liberou, por meio de liminar, a utilização de charges e humor 
nas campanhas eleitorais. 
 
Coube a ele também a relatoria da Ação Penal 409, a primeira que 
resultou na condenação de um parlamentar federal pelo STF, em maio de 
2010: o ex-deputado José Gerardo Oliveira de Arruda Filho, do Ceará, por 
crime de responsabilidade como prefeito de Caucaia (CE). 
 
Sergipano de Propriá, acadêmico e poeta, Ayres Britto foi nomeado 
ministro do STF pelo ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, para ocupar 
vaga aberta com a aposentadoria do ministro Ilmar Galvão. Hoje com 69 
anos, é vice-presidente da Corte e presidente da Segunda Turma. Em 
2009, presidiu a Primeira Turma. 
 



O tema das pesquisas com células-tronco embrionárias, apreciado na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3510, foi objeto da primeira 
audiência pública realizada pelo STF, com a finalidade de municiar os 
membros da Corte com informações técnicas sobre a questão. Ayres 
Britto convocou e conduziu os trabalhos da audiência, realizada em abril 
de 2007. 
 
Currículo 
Formado em Direito pela Universidade Federal de Sergipe em 1966, o 
ministro Ayres Britto fez curso de pós-graduação para Aperfeiçoamento 
em Direito Público e Privado naquela instituição sergipana. Na Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, fez mestrado em Direito do Estado e 
doutorado em Direito Constitucional. 
 

Antes de 2003, Ayres Britto atuou como advogado e ocupou cargos 
públicos em Sergipe como os de consultor-geral do Estado, procurador-
geral de Justiça e procurador do Tribunal de Contas. Entre 1993 e 1994, 
foi conselheiro federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e 
membro de Comissão de Estudos Constitucionais da entidade, por dois 
mandatos. 
 
Ao longo da carreira, ele exerceu o magistério em várias universidades, 
em cursos de graduação e pós-graduação. Foi professor de Direito 
Constitucional (desde 1990) e de Direito Administrativo (1976 a 1983), de 
Teoria do Estado (1993 a 1999) e de Ética Geral e Profissional (2000 a 
2001) da Universidade Federal de Sergipe (UFS). Foi também professor de 
Direito Constitucional da Faculdade Tiradentes de Aracaju (1980 a 1983). 
 

Ayres Britto é conhecido como literato e estudioso da filosofia. É membro 
da Academia Brasileira de Letras Jurídicas e da Academia Sergipana de 
Letras. Entre os livros de poesia publicados por ele estão: "Teletempo"; 
"Um lugar chamado luz"; "Uma quarta de farinha"; "A pele do ar"; "Varal 
de Borboletas" e "Ópera do Silêncio". 
 
Na área jurídica, escreveu as obras: "Teoria da Constituição"; "O Perfil 
Constitucional da Licitação; Interpretação e Aplicabilidade das Normas 
Constitucionais" (coautoria); "Jurisprudência Administrativa e Judicial 
em Matéria de Servidor Público" e "O humanismo como categoria 
constitucional". 
 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Uso de benefícios de previdência estadual não afasta direito de 
restituição para servidor 
Nas ações que visam à restituição de valores pagos compulsoriamente a 
institutos de previdência estaduais, o uso ou não de serviços de saúde 
prestados aos servidores públicos é irrelevante. Essa contribuição foi 
declarada inconstitucional e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) determina que o montante recolhido indevidamente deve ser devolvido.  
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Mesmo sendo esse o entendimento consolidado no STJ, ainda há muitas 
decisões de tribunais estaduais negando a restituição da contribuição indevida. 
É o caso do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que negou a 
devolução por entender que os serviços de saúde oferecidos pelo sistema de 
previdência foram prestados ou ao menos colocados à disposição dos 
servidores, o que justificaria a contribuição até que eles manifestassem o 
interesse em se desligar do plano.  
 
Essa decisão motivou recurso especial interposto por ex-beneficiária do 
Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul (Ipergs). Ela alegou 
que haveria ofensa ao artigo 165 do Código Tributário Nacional (CTN), que 
garante o direito de restituição de tributo ou outra cobrança indevida. Também 
haveria violação dos artigos 884 e 885 do Código Civil, que vedam o 
enriquecimento sem causa, pois as cobranças seriam indevidas.  
 

Sustentou que a contribuição para saúde foi instituída de forma compulsória e 
sem lei que a permitisse e, portanto, o instituto de previdência teria cometido 
uma ilegalidade. Pediu a restituição dos valores indevidamente cobrados e o 
afastamento da compensação dos honorários advocatícios.  
 

Já o representante do Ipergs afirmou em sustentação oral que haveria má-fé 
da ex-beneficiária, pois ela teria utilizado os serviços de saúde oferecidos pelo 
instituto. O uso de tais serviços não poderia ser gratuito.  
 
Ao concluir pela inexistência do direito à devolução, o TJRS contrariou a 
jurisprudência do STJ, como apontou o relator do recurso, ministro Castro 
Meira. Ele afirmou que o uso dos serviços não retira a natureza indevida das 
cobranças. “Nos termos do artigo 165 do CTN, o único pressuposto para a 
repetição do indébito (devolução de cobrança desnecessária) é a cobrança 
indevida de tributo”, salientou. O ministro Castro Meira citou diversos 
precedentes nesse sentido.  
 

Processo: REsp. 1294775 
Leia mais...  
 

Quarta Turma reafirma direito de trabalhador a manter cobertura de 
saúde após desligamento  
A Quarta Turma dispensou a Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco 
do Brasil (Cassi) de continuar mantendo um ex-empregado no mesmo plano 
de saúde ao qual estava vinculado quando em serviço. No entanto, a Turma 
reconheceu que os trabalhadores demitidos sem justa causa ou exonerados 
têm direito a manter a cobertura assistencial de que gozavam durante o 
contrato de trabalho, desde que assumam o pagamento integral da 
contribuição.  
 

Os ministros deram provimento ao recurso da Cassi por considerar que, nos 
termos da Lei 9.656/98 (que disciplina os planos de saúde privados), o período 
de manutenção do ex-empregado e seus dependentes no mesmo plano é de 
no máximo 24 meses, mas, no caso em julgamento, o trabalhador já vinha se 
beneficiando da garantia legal desde 2003, por força de liminar judicial.  
 

Em 2003, o ex-empregado do Banco do Brasil ajuizou ação afirmando que, 
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entre setembro de 1977 e junho de 2002, manteve-se vinculado à Cassi, 
inscrito no chamado plano associado. Sustentou que, com o rompimento de 
seu vínculo empregatício com o banco, a Cassi, com base no artigo 6º de seu 
estatuto, promoveu de modo unilateral sua desfiliação do plano, obrigando-o a 
aderir ao plano saúde familiar, mais oneroso e menos benéfico, inclusive com 
limitação quanto ao atendimento de dependentes.  
 
Estatuto 
 
O juízo da 17ª Vara Cível de Brasília julgou o pedido procedente. A Cassi 
apelou, mas o Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) manteve a 
sentença. Inconformada, a Cassi recorreu ao STJ sustentando que o plano 
associado é um benefício contratual do BB destinado aos empregados ativos e 
aposentados e que, havendo desligamento do banco, o titular se desvincula 
desse plano, conforme prevê seu estatuto.  
 

Segundo a Cassi, o ex-empregado deveria ter feito uso de seu direito de optar 
pela manutenção do plano no prazo de 30 dias após o desligamento do banco, 
mas não o fez, pois aderiu a outra modalidade de plano de saúde.  
 
A Cassi disse ainda que compete à Agência Nacional de Saúde (ANS) propor 
políticas e diretrizes gerais ao Conselho Nacional de Saúde Suplementar 
(Consu), cujas resoluções têm força regulamentar, não havendo que se cogitar 
em aplicação de normas do Código de Defesa do Consumidor.  
 
Em seu voto, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, concluiu que o artigo 30, 
parágrafo 1º, da Lei 9.656 assegura a manutenção do ex-empregado como 
beneficiário do plano de saúde, desde que assuma o pagamento integral, 
arcando também com a parte patronal, pelo período máximo de 24 meses. 
Como, por força de liminar, o autor da ação permanece no plano associado 
desde 2003, sua manutenção nesse plano não pode ser mais imposta à Cassi. 
Salomão disse que o artigo 30, inclusive com a determinação de prazo máximo 
de 24 meses, é dispositivo autoaplicável, cuja eficácia não depende de 
regulamentação, ao contrário do que sustentava a Cassi.  
 

Malícia  
 

O ministro, porém, contestou a afirmação da Cassi de que o ex-empregado 
teria deixado de exercer seu direito de opção, escolhendo voluntariamente 
outro plano. Segundo o processo, o autor da ação pagava R$ 110,75 pela 
assistência médico-hospitalar do plano, quando empregado, e passaria a 
pagar R$ 276,88 caso assumisse a contribuição patronal para ficar no mesmo 
plano, como era seu direito por lei. “Com a mudança para outro plano, com pior 
cobertura, passou a pagar R$ 592,92, não se podendo admitir que o fez 
espontaneamente”, afirmou o relator.  
 

“A tese de que não teve interesse em permanecer no plano associado, que lhe 
era amplamente favorável, e, de modo voluntário e consciente, aderiu ao plano 
saúde família, deve ser repelida”, acrescentou o ministro Salomão, para quem 
a Cassi faltou com os deveres de lealdade e boa-fé ao agravar “sem 
razoabilidade” a situação do parceiro contratual.  
 

Para o relator, os próprios argumentos apresentados pela Cassi são 



reveladores de sua “nítida malícia”, quando sustenta, “ao arrepio da lei”, que 
seu estatuto só admite a manutenção do consumidor no plano associado 
enquanto durar seu vínculo empregatício. Luis Felipe Salomão ressaltou que 
não só a Lei 9.656 como também o Código de Defesa do Consumidor impõem 
que seja reconhecido o direito do trabalhador exonerado ou demitido sem justa 
causa a permanecer com a cobertura nas mesmas condições, apenas 
assumindo o valor integral da contribuição e por prazo limitado pela lei.  
 

Processo: REsp. 925313 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgado indicado 
 
Acórdão 
 

0004440-06.2007.8.19.0029 – Rel. Des. Gilberto Guarino, j. 06.03.2012 e p. 
15.03.2012 
Agravo inominado no duplo grau obrigatório de jurisdição. Sentença que 
condenou o réu à restituição das contribuições para o fundo de saúde da lei n.º 
3.465/2000, a partir da data do ajuizamento da ação. Monocrática agravada 
que limitou a devolução do indébito ao prazo prescricional quinquenal, anterior 
ao ajuizamento da lide. Irresignação. Inexistência de reformatio in pejus. 
Prescrição é matéria de ordem pública, apreciável em qualquer grau de 
jurisdição, de ofício ou a requerimento da(s) parte(s). Efeito translativo Inerente 
ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Condição de eficácia da sentença. 
Possibilidade de agravamento da situação da Fazenda Pública. Doutrinas de 
José Cretella Neto e Nelson Nery Junior. Vedação da proteção excessiva dos 
interesses do ente público em detrimento do direito do particular que, no caso, 
está assegurado pela declaração de Inconstitucionalidade da lei n.º 
3.465/2000. Matéria pacificada na súmula n.º 231-Tjrj. Prevalência do ideal de 
justiça. Inaplicabilidade da súmula n.º 45-Stj Ao caso concreto. Inexistência de 
modulação dos efeitos da lei estadual declarada inconstitucional. Matéria 
ampla e exaustivamente discutida pelo c. Órgão especial. Não incidência do 
art. 206, § 3º, v, do Código civil. A hipótese dos autos não versa sobre 
reparação civil. Mantença do prazo prescricional quinquenal, previsto no art. 
1º, da lei n.º 20.910/32. A Taxa judiciária é devida pelo estado do Rio de 
Janeiro. Tributo que não se confunde com as custas processuais, que têm 
natureza de preço. Enunciado N.º 42-Fetj. Código Tributário do Estado, artigo 
115, Parágrafo único. Artigo 111, II, do Código Tributário Nacional. 
Desprovimento do recurso. 
Fonte: Gab. Des. Gilberto Guarino 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105049�
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00034025FFA99F45EBA15AF607C82598FEC8A0C4031F1C3D�
mailto:sedif@tjrj.jus.br�

	Boletim do Serviço de Difusão nº 31-2012
	3TPlenário elege ministro Ayres Britto como presidente do STF3T
	O ministro Ayres Britto foi eleito, por 10 votos a 1, o novo presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) para o biênio 2012-2014. A eleição aconteceu no início da sessão plenária da Corte, na tarde desta quarta-feira (14). A Corte também elegeu, com...
	“Agradeço a confiança deste Plenário, prestigiando meu nome para presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça”, disse o ministro Ayres Britto. O presidente eleito ressaltou que seu estilo de trabalho “é de todos conhecido”,...
	Em relação à vice-presidência do ministro Joaquim Barbosa, o ministro Ayres Britto lembrou o “período de plena harmonia” na condução dos trabalhos no Tribunal Superior Eleitoral, quando ocuparam a Presidência e Vice-Presidência da corte eleitoral.
	Apesar da eleição para o biênio, o ministro Ayres Britto deve deixar a Corte antes do término do mandato, uma vez que atinge a idade limite para a aposentadoria compulsória em 18 de novembro deste ano.
	Perfil do presidente eleito
	Ministro do Supremo Tribunal Federal desde junho de 2003, Carlos Ayres Britto foi relator de ações em que o STF decidiu questões relevantes como: a liberação das pesquisas no Brasil com células-tronco embrionárias (ADI 3510), a legalização da demarcaç...
	Outro tema de grande destaque relatado por ele foi o processo que culminou com a não recepção da chamada Lei de Imprensa. A decisão foi tomada no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130. E também o julgamento da ADC...
	Entre maio de 2008 e abril de 2010, Ayres Britto presidiu o Tribunal Superior Eleitoral. Antes mesmo da edição da Lei Complementar nº 135, a chamada Lei da Ficha Limpa, em junho de 2010, defendeu no TSE e no STF a tese da inelegibilidade dos candidato...
	Durante as eleições gerais de 2010, o ministro foi relator da ADI 4451, na qual o STF liberou, por meio de liminar, a utilização de charges e humor nas campanhas eleitorais.
	Coube a ele também a relatoria da Ação Penal 409, a primeira que resultou na condenação de um parlamentar federal pelo STF, em maio de 2010: o ex-deputado José Gerardo Oliveira de Arruda Filho, do Ceará, por crime de responsabilidade como prefeito de ...
	Sergipano de Propriá, acadêmico e poeta, Ayres Britto foi nomeado ministro do STF pelo ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, para ocupar vaga aberta com a aposentadoria do ministro Ilmar Galvão. Hoje com 69 anos, é vice-presidente da Corte e presid...
	O tema das pesquisas com células-tronco embrionárias, apreciado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3510, foi objeto da primeira audiência pública realizada pelo STF, com a finalidade de municiar os membros da Corte com informações técnicas ...
	Currículo
	Formado em Direito pela Universidade Federal de Sergipe em 1966, o ministro Ayres Britto fez curso de pós-graduação para Aperfeiçoamento em Direito Público e Privado naquela instituição sergipana. Na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, fez ...
	Antes de 2003, Ayres Britto atuou como advogado e ocupou cargos públicos em Sergipe como os de consultor-geral do Estado, procurador-geral de Justiça e procurador do Tribunal de Contas. Entre 1993 e 1994, foi conselheiro federal da Ordem dos Advogados...
	Ao longo da carreira, ele exerceu o magistério em várias universidades, em cursos de graduação e pós-graduação. Foi professor de Direito Constitucional (desde 1990) e de Direito Administrativo (1976 a 1983), de Teoria do Estado (1993 a 1999) e de Étic...
	Ayres Britto é conhecido como literato e estudioso da filosofia. É membro da Academia Brasileira de Letras Jurídicas e da Academia Sergipana de Letras. Entre os livros de poesia publicados por ele estão: "Teletempo"; "Um lugar chamado luz"; "Uma quart...
	Na área jurídica, escreveu as obras: "Teoria da Constituição"; "O Perfil Constitucional da Licitação; Interpretação e Aplicabilidade das Normas Constitucionais" (coautoria); "Jurisprudência Administrativa e Judicial em Matéria de Servidor Público" e "...
	3TLeia mais...3T
	Fonte: site do Supremo Tribunal Federal
	3T(retornar ao sumário)3T
	Julgado indicado

